
RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE 

Canais de acesso do cidadão 
 
As Ouvidorias Públicas são canais de interlocução entre cidadãos e administração pública 
promovendo a melhoria dos serviços prestados. As Ouvidorias têm natureza mediadora, sem 
caráter administrativo deliberativo, executivo ou judicativo e tem como missão, segundo a 
Ouvidoria-Geral da União (OGU), promover a democracia e a efetividade dos direitos humanos, 
através da mediação de conflitos e do reconhecimento do outro como sujeito de direitos. 

A Ouvidoria da UFG vem cumprindo este papel desde 2003, quando o órgão começou a 
desenvolver suas atividades. Regulamentada em 2009, foi sobretudo no período entre 2014 e 
2017 que a Ouvidoria da UFG se fortaleceu como instrumento democrático de participação 
popular. Responsável por dar tratamento adequado às denúncias, reclamações, sugestões, 
solicitações ou elogios apresentados pela comunidade universitária e pelos cidadãos referentes 
aos serviços prestados pela Universidade, a Ouvidoria da UFG auxilia na busca de soluções para 
os problemas existentes nas unidades e órgãos da instituição.  
 
Segundo o artigo 2º da Instrução Normativa nº 1 da Ouvidoria Geral da União de 05 de 
novembro de 2014, "a ouvidoria pública federal deverá atuar em conformidade com os 
princípios, dentre outros, da legalidade, impessoalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, publicidade, contraditório, solução pacífica dos conflitos e 
prevalência dos direitos humanos, e de acordo com as seguintes diretrizes: I - agir com presteza e 
imparcialidade; II - colaborar com a integração das ouvidorias; III - zelar pela autonomia das 
ouvidorias; IV - consolidar a participação social como método de governo; e V - contribuir para 
a efetividade das políticas e dos serviços públicos".   
 
Pautando-se nestas diretrizes e incorporando valores como o respeito à pessoa humana, o diálogo 
e a mediação como alternativas para a solução de conflitos, o caráter pedagógico da Ouvidoria e 
a participação social como mecanismo de gestão dos serviços públicos, a Ouvidoria da UFG vem 
desenvolvendo seus trabalhos contando com a participação da comunidade universitária e do 
público externo, bem como a colaboração dos gestores. 
 
O canais de recebimento de demandas da Ouvidoria da UFG são: e-mail, Fale Conosco 
disponível no site, carta, pessoalmente e através do Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo 
Federal (e-OUV), da Controladoria Geral da União. O contato com a Ouvidoria pode ser feito 
também por telefone, mas não são formalizadas demanda por este e-mail. Os procedimentos 
adotados para efetiva utilização do sistema e-OUV, pela UFG, se iniciaram no segundo semestre 
de 2015, e a implantação, inicialmente prevista para o primeiro semestre de 2016, foi exitosa,  
tendo o e-OUV já sido utilizado por esta Ouvidoria ao longo dos anos de 2016 e 2017. 
 
As demandas recebidas pela Ouvidoria são analisadas e encaminhadas, inicialmente, ao órgão 
relacionado para sua manifestação ou informações, no prazo de até 10 dias (conforme estabelece 
o art. 16 da Resolução CONSUNI n.º 003/2009). Há possibilidade de prorrogação do prazo de 
resposta, por igual período, desde que devidamente justificado. O não cumprimento do prazo 
sujeita o dirigente à apuração de sua responsabilidade.  
 
A resposta apresentada pelo órgão responsável é analisada e enviada para conhecimento do 
demandante. Caso haja discordância ou questionamentos à resposta, a Ouvidoria avalia a 
necessidade de nova manifestação do órgão ou outro procedimento cabível, podendo ainda optar 



pelo encaminhamento da demanda ao Gabinete da Reitoria. Na análise da resposta do órgão, a 
Ouvidoria pode também solicitar novas informações ou complementação daquelas já 
apresentadas, bem como a mediação dos gestores/coordenadores no encaminhamento de solução 
à demanda. 
 
Em 2017, foram registradas 742 demandas, uma média de cerca de 62 demandas/mês, sendo 89 
delas recebidas através do sistema e-OUV. O número total de demandas é cerca de 18% maior 
do que o do ano anterior. Este crescimento é significativo, considerando que o número de 
demandas protocoladas na Ouvidoria em 2016 quase triplicou em relação a 2015, e pode ser 
atribuído a diversos fatores. 
 
O crescimento da consciência da comunidade universitária em geral a respeito da existência e do 
papel desempenhado pela Ouvidoria pode ser atribuído às campanhas de divulgação, a inserção 
maior da Ouvidoria nos diversos espaços institucionais, a participação em reuniões a respeito de 
assédio e assuntos de natureza semelhante e para o desenvolvimento de políticas institucionais. 
Além do mais, o Conselho Universitário (Consuni) aprovou em maio a Resolução 12/2017 que 
institui normas e procedimentos a serem adotados pela instituição em casos de assédio moral, 
sexual e qualquer forma de preconceito. No documento, amplamente divulgado para a 
comunidade universitária, a Ouvidoria é o principal órgão de recebimento de denúncias. A 
resolução define que o tratamento conferido às denúncias de assédio moral e sexual, racismo, 
discriminação ou casos de natureza semelhante é o de encaminhamento direto para o Gabinete 
do Reitor, para análise e apuração. 

Importante ressaltar, também, a participação da Ouvidoria como um dos órgãos centrais no 
desenvolvimento da Política de Comunicação da UFG, coordenada pela Assessoria de 
Comunicação (ASCOM), Fundação Rádio e Televisão Educativa e Cultural (Fundação RTVE) e 
Rádio Universitária. A Política de Comunicação busca estabelecer uma política geral e vertebral 
a ser observada por todos os órgãos da Universidade, e participam ativamente de sua construção 
os órgãos mais importantes na prática comunicativa da UFG, especialmente os que viabilizam a 
comunicação institucional com a sociedade, construindo um canal de diálogo entre a 
Administração e o cidadão. 
 
Ainda, desde o mês de agosto, a Ouvidoria da UFG integra o sistema Ouvidorias em Rede de 
Goiás, que visa especialmente o compartilhamento de experiências, o incentivo para a criação de 
Ouvidorias no estado de Goiás e o envolvimento do cidadão e da sociedade civil organizada no 
exercício de seus direitos. 
 
Abaixo, pode-se conferir o número de demandas distribuídas por mês e por categoria.  

REGISTRO POR CATEGORIA E MENSAL 

MÊS TOTAL Reclamação Sugestão Solicitação Elogio Denúncia 

Janeiro 48 19 0 25 1 3 

Fevereiro 53 10 0 15 0 18 

Março 72 42 0 13 1 16 

Abril 89 58 0 13 0 18 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ouvidoria da UFG 

 
A Figura 1, por sua vez, traz um registro mensal das demandas recebidas pela Ouvidoria, com o 
quantitativo de demandas em cada mês independentemente de sua categoria. Nota-se que os 
meses de abril e novembro foram os meses com maior número de demandas protocoladas, 
apresentando, respectivamente, 89 e 78 demandas cada um. 
 

Figura 1 – Registro mensal de demandas recebidas em 2016 

 
Fonte: Ouvidoria/UFG. 

Verifica-se que para cerca de 23% (171) das demandas foi solicitado o sigilo da identidade e em 
77% (570) demandas não houve pedido de restrição da identificação do/a demandante.  
 
A Figura 2 mostra uma grande concentração de demandas de "Reclamação”, correspondendo 
53% do total de demandas (394 registros), seguida por "Denúncia" com 170 demandas e 
"Solicitação" com 169 demandas.  

Figura 2– Percentual de demandas de acordo com a sua categoria 

Maio 52 36 0 6 0 10 

Junho 56 36 0 4 2 14 

Julho 52 20 2 14 0 16 

Agosto 74 43 0 19 0 12 

Setembro 60 31 0 14 0 15 

Outubro 49 30 0 7 1 11 

Novembro 78 27 0 24 1 25 

Dezembro 59 32 0 15 0 12 

Total 742 394 2 169 6 170 



 
Fonte: Ouvidoria da UFG. 

 
Quanto às demandas protocoladas, os principais assuntos foram: acadêmico (conflitos na relação 
professor/aluno, notas e avaliações etc.); administrativo (financeiro, transporte, processos, etc.); 
assédio (moral, sexual, preconceito e outras formas de violência); infraestrutura (manutenções de 
aparelhos e instalações, iluminação, condições prediais etc.); segurança (furtos, assaltos, roubo 
de veículos, etc.), processos seletivos e assistência estudantil.  
 
Necessário destacar que houve considerável aumento do número de demandas reportando 
assédio moral e sexual, práticas de discriminação e outras formas de violência, em virtude de 
fatores já mencionados, conforme pode ser observador na Figura 3. 
 

Figura 3 - Quadro comparativo de demandas referentes a assédio entre 2016 e 2017 
 

 
Fonte: Ouvidoria da UFG. 

 



 
Outro aspecto importante a ser analisado é o tipo de público que acessa a Ouvidoria. Entre as 
diversas categorias de público estão docente, técnico-administrativos, aluno, externo e 
indefinido, esta último utilizada para os casos em que não é possível identificar a categoria do 
autor da demanda. Em 2017, percebeu-se um considerável aumento nas demandas, 
especificamente naquelas efetuadas por público externo, que protocolaram 194 demandas (diante 
de 104  em 2016). Já estudantes, o maior público demandante, protocolaram 375 demandas, 
número menor que no ano anterior, quando estudantes protocolaram 385.  
 

Figura 4 – Percentual de demandas de acordo com tipo de público 
 
  

 
 
Por fim, destaca-se, ao longo desse período, algumas situações em que a utilização dos serviços 
da Ouvidoria e/ou sua atuação contribuíram para o encaminhamento de soluções às demandas 
apresentadas, de forma individualizada e/ou coletiva, assim como auxiliaram no 
desenvolvimento de ações da gestão com vistas à melhoria dos serviços oferecidos à população, 
seja a comunidade universitária ou o publico externo. 
 
Esta atuação, no entanto, se consolida somente na medida em que todos os membros da 
comunidade universitária estejam comprometidos com a efetivação dos propósitos da Ouvidoria 
da UFG. Desde a adoção, por parte da administração central, de políticas subsidiadas pelos 
relatórios da Ouvidoria, até o comprometimento no tratamento de manifestações por parte de 
cada um dos responsáveis por órgãos e unidades, a efetivação da Ouvidoria e de seus propósitos 
depende da atuação conjunta e integrada de toda a Universidade.  

 


